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ANEXO – 
XIV

(ASSESSOR DA DIRETORIA GERAL)

CHECK-LIST DE LICITAÇÃO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo nº: ________________________________________________________

	VERIFICAR SE:
	SIM / NÃO 
	Fl.
	OBS.

	1. Houve Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado (art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93, art. 5º, III, do Decreto nº 7.892/13, e item 5.1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02)?
	 
	 
	 

	2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor competente? Acórdão 254/2004-Segunda Câmara-TCU
	 
	 
	 

	3. A autoridade competente justificou a necessidade da contratação (art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99)?
	 
	 
	 

	4. Consta a autorização da autoridade competente para a abertura da licitação (art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	5. Há justificativa acerca da não utilização da modalidade licitatória pregão (art. 4º  do decreto nº 5.450/05)?
	
	
	

	6. A Administração realizou o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP, visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados (art. 4º e 5º, I, do decreto nº 7.892/13)? 
	 
	 
	 

	6.1 No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP, há justificativa apta a demonstrar a sua inviabilidade (art. 4º, §1º, do decreto nº 7.892/13)?
	
	
	

	7. No caso de compras, há documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem, observadas as demais diretrizes do art. 15 da Lei 8.666/93? 
	 
	 
	 

	8. Sendo o objeto a prestação de serviço, existe estudo técnico preliminar para subsidiar a elaboração do projeto básico (art. 6.º, IX, Lei 8.666/93)?

8.1 há projeto básico (arts. 6º, IX e 7º, §2º, I, da Lei nº 8.666/93)?
	
	
	

	9. No caso de existir órgãos participantes, a Administração consolidou as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização (art. 5º, II, do Decreto nº 7.892/13)?
	
	
	

	9.1 A Administração confirmou junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto básico (art. 5º, IV, do Decreto nº 7.892/13)?
	
	
	

	10. Consta a aprovação motivada do projeto básico pela autoridade competente (art. 7º, § 2º, I da Lei nº 8.666/93)?
	
	
	

	11. Há justificativa para a não utilização do pregão?
	 
	 
	 

	12. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da licitação (art. 5º, IV, do Decreto nº 7.892/13, e arts. 15, §1° e 43, IV da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	13. Em face do valor estimado do objeto, a participação na licitação é exclusiva para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas (art. 48, I, da LC nº 123/06, art. 6º do Decreto nº 6.204/07 e art. 34 da Lei nº 11.488/07)? 
	 
	 
	 

	13.1 Incide uma das exceções previstas no art. 9º do Decreto nº 6.204/07, devidamente justificada, a afastar a exclusividade?
	 
	 
	 

	14. Consta a designação da Comissão de Licitação (art. 38, III, da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	15. Há minuta de edital e anexos (art. 40 da Lei nº 8.666/93)?

15.1 Constituem anexos do edital:

(a) projeto básico, se for o caso;

(b) ata de registro de preços;

(c) termo de contrato, se for o caso.
	 


	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	16. Análise e aprovação da minuta de edital e seus anexos pela assessoria jurídica (art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93).
	 
	 
	 

	17. Publicação do aviso de edital (art. 21 da Lei nº 8.666/93).
	 
	 
	 


 Conferido por:______________________________

  Apto para abertura do procedimento licitatório na modalidade: ______________________________

  São Luís,   de        de 20

_________________________________

    Assessor da Diretoria Geral

